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Origem: Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente de João Pessoa 

Natureza: Denúncia – Concorrência 005/2013 

Denunciada: Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente de João Pessoa 

Responsável: Rômulo Soares Polari (ex-Secretário) 

Interessada: Ana Cláudia Allain de Paiva Martins (Presidente da Comissão de Licitação) 

Advogado: Marcelo Martins Sant’ana (OAB/PB 16.373) 

Denunciante: GEPASA – Grupo Empresarial de Participações S.A. 

Interessados: Tadeu Sobreira Pinto (representante legal da GEPASA) 

Arthur Meira Lins de Mesquita (representante legal da GEPASA) 

Advogado: Márcio Henrique Carvalho Garcia (OAB/PB 10.200) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Município de João Pessoa. Secretaria de Planejamento, 

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. Exercício de 2013. Fatos 

denunciados relacionados à Concorrência 005/2013, cujo objeto foi a 

contratação de empresa para execução da urbanização de assentamentos 

precários no Bairro São José – 1ª e 2ª etapas. Alegação de irregularidades 

relacionadas à propriedade do terreno a ser utilizado. Revogação do certame. 

Perda do objeto. Arquivamento. Envio de cópia da decisão à Auditoria. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00139/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir do Documento TC 01004/14, apresentada pela 

empresa GEPASA - GRUPO EMPRESARIAL DE PARTICIPAÇÕES S.A (CNPJ 12.678.314/0001-

27), representada pelos Senhores TADEU SOBREIRA PINTO e ARTHUR MEIRA LINS DE 

MESQUITA, em face da Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do 

Município de João Pessoa, sob a gestão do ex-Secretário, Senhor ROMULO SOARES POLARI, sobre 

a Concorrência 05/2013, com o objeto de contratação de empresa para execução da urbanização de 

assentamentos precários no Bairro São José – 1ª e 2ª etapas, ao preço estimado de R$13.163.616,06. 

Alegou, a denunciante, que a obra estava prevista para ser executada em um imóvel de 

sua propriedade (fls. 4/62). 
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Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fl. 64), solicitando manifestação do 

Órgão Técnico, devido ao pedido de medida cautelar. 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 65/67), concluindo: 

 

Despacho do então Presidente deste Tribunal, Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras 

Nogueira, decidindo (fls. 69/71): 
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(...) 
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Petição dos denunciantes (Documento TC 05512/14 - anexado). 

Análise da Auditoria (fls. 75/77): 

 

 

O processo foi enviado ao Ministério Público de Contas que, em cota do Procurador 

Marcílio Toscano Franca Filho, opinou pela notificação do ex-Secretário de Planejamento de João 

Pessoa (fls. 87/89). 

Notificado, o ex-Secretário da época, Senhor ZENNEDY BEZERRA, apresentou defesa 

através do Documento TC 22726/16 (fls. 95/140), tendo a Auditoria, após análise de fls. 143/148, 

concluído: 

 

Em razão da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, o processo seguiu novamente 

para pronunciamento do Ministério Público de Contas, que, mediante parecer da lavra do mesmo 

Procurador, opinou (fls. 151/156) pelo “ARQUIVAMENTO dos presentes autos, sem julgamento de 

mérito, pela perda superveniente de objeto”. 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para esta sessão, com intimações (fl. 157). 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, em sua última análise, a Unidade Técnica informou que o referido 

procedimento licitatório foi revogado (fls. 146/147): 
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O representante do Ministério Público de Contas (fl. 154) pontuou:  
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Em consulta ao TRAMITA e ao Portal Eletrônico da Prefeitura não foi encontrado o 

processo relativo à Concorrência 005/2013. 

Todavia, em consulta ao SAGRES se verifica empenhamentos e pagamentos à empresa 

CONSTRUDANTAS LTDA (CNPJ 04.023.803/0001-12), relativos aos serviços de execução da 

Urbanização de Assentamentos Precários no Bairro São José, 1ª e 2ª etapas, conforme Contrato 02/2014, 

Concorrência 05/2013 e Termo de Compromisso 0352766-93/2011 - Ministério das Cidades/CEF: 

Empenho Empenhado (R$) Pago (R$) Fonte recursos 
80193/14 11.000.000,00 (*)868.158,61 Transferências de Convênios 
80456/14 95.000,07 95.000,07 Recursos ordinários 
80323/14 75.147,18 75,147,18 Recursos ordinários 
80252/15 294.762,28 294.762,28 Transferências de Convênios 
80148/15 25.228,84 25.228,84 Recursos ordinários 
80080/17 123.534,68 123.534,68 Transferências de Convênios 
80115/17 27.801,05 27.801,05 Recursos ordinários 
80171/17 21.792,05 21.792,05 Recursos ordinários 
80320/18 332.579,26 332.579,26 Recursos ordinários 
80319/18 198.340,08 198.340,08 Outras vinculações de transferências 
80273/18 84.797,20 84.797,20 Outras vinculações de transferências 
80216/18 59.340,54 59.340,54 Outras vinculações de transferências 
80149/18 52.956,93 52.956,93 Outras vinculações de transferências 
80060/18 42.504,41 42.504,41 Recursos ordinários 
80227/18 34.717,52 34.717,52 Recursos ordinários 
80274/18 18.614,00 18.614,00 Recursos ordinários 
80217/18 13.025,97 13.025,97 Recursos ordinários 
80120/18 11.246,67 11.246,67 Recursos ordinários 
80148/18 5.884,10 5.884,10 Recursos ordinários 

(*) incluindo R$112.104,97 de restos a pagar quitados no exercício de 2015). 

De toda forma é de se acompanhar os entendimentos do Órgão Técnico e do Ministério 

Público de Contas, vez que a questão do terreno foi contornada com a revogação do Decreto que declarou 

de utilidade pública da área pertencente à denunciante para fins de desapropriação. 

ANTE O EXPOSTO, em harmonia com os pronunciamentos da Auditoria e do 

Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida DECLARAR a 

perda de objeto do presente processo, determinando-se o seu arquivamento, sem resolução de mérito, e 

ENVIAR cópia da presente decisão à Auditoria para fins de análise da necessidade de se averiguar a 

execução da despesa relativa à Concorrência 005/2013, advinda da Secretaria de Planejamento, 

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Município de João Pessoa. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 02155/14, relativos à análise da 

denúncia apresentada pela empresa GEPASA - GRUPO EMPRESARIAL DE PARTICIPAÇÕES S.A 

(CNPJ 12.678.314/0001-27), representada pelos Senhores TADEU SOBREIRA PINTO e ARTHUR 

MEIRA LINS DE MESQUITA, em face da Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente do Município de João Pessoa, sob a gestão do ex-Secretário, Senhor ROMULO 

SOARES POLARI, sobre a Concorrência 05/2013, com o objeto de contratação de empresa para 

execução da urbanização de assentamentos precários no Bairro São José – 1ª e 2ª etapas, ao preço 

estimado de R$13.163.616,06, RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator: 

I) DECLARAR a perda de objeto do presente processo, determinando-se o seu 

arquivamento, sem resolução de mérito; e 

II) ENVIAR cópia da presente decisão à Auditoria para fins de análise da necessidade 

de se averiguar a execução da despesa relativa à Concorrência 005/2013, advinda da Secretaria de 

Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Município de João Pessoa. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 05 de outubro de 2021. 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

5 de Outubro de 2021 às 16:10

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Cons. em Exercício Antônio Cláudio Silva
Santos

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

CONSELHEIRO
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

6 de Outubro de 2021 às 08:52 5 de Outubro de 2021 às 16:13

14 de Outubro de 2021 às 10:32


